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Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativos Nota 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 4 523.501 514.180 559.521 543.988
Contas a receber 5 71.758 319.720 72.614 320.237
Contas a receber - partes relacionadas 24 143.299 165.835 163.757 172.415
Impostos a recuperar 6 23.972 10.905 30.521 15.750
Outros ativos 1.432 2.021 1.886 3.614
Total dos ativos circulantes 763.962 1.012.661 828.299 1.056.004
Não Circulantes
Empréstimo - parte relacionada 11 5.602 4.295 – –
Contas a receber 5 – 9.432 – 9.432
Contas a receber - partes relacionadas 24 21.406 16.567 – –
Direito de uso 7 1.600 1.762 1.600 1.762
Outros ativos – – 86 32
Investimentos 10 – 963 – –
Imobilizado 8 819 988 827 999
Intangível 9 72.616 49.066 78.880 61.817
Total dos ativos não circulantes 102.043 83.073 81.393 74.042
Total dos Ativos 866.005 1.095.734 909.692 1.130.046

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Passivos e Patrimônio Líquido Nota 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Circulantes
Fornecedores 12 196.247 395.483 207.272 402.697
Fornecedores - partes relacionadas 24 26.244 32.990 26.244 32.990
Salários e encargos sociais 13 8.628 7.480 10.528 9.051
Impostos, taxas e contribuições 14 13.588 10.535 15.864 14.058
Operações de arrendamento mercantil 7 822 766 822 766
Receita diferida 15 292.443 293.887 344.231 329.190
Outras obrigações 12.676 13.987 18.280 14.346
Total do passivo circulante 550.648 755.128 623.241 803.098
Não Circulantes
Fornecedores 12 – 18.952 – 18.952
Salários e encargos sociais 13 523 1.107 523 1.107
Operações de arrendamento mercantil 7 797 3.052 797 3.052
Imposto de renda e contribuição 
	 social a pagar 4.100 3.832 4.100 3.832
Imposto de renda diferido 16 4.624 5.811 4.624 5.811
Provisão para perdas com 
	 investimentos 10 28.910 13.665 – –
Outras obrigações – – 4 7
Total do passivo não circulante 38.954 46.419 10.048 32.761
Total dos passivos 589.602 801.547 633.289 835.859
Patrimônio Líquido
Capital social 18 211.953 211.953 211.953 211.953
Reserva de capital 11.090 11.090 11.090 11.090
Reserva legal 8.660 5.992 8.660 5.992
Reservas de lucros 38.027 56.215 38.027 56.215
Outros resultados abrangentes 6.673 8.937 6.673 8.937
Total do patrimônio líquido 276.403 294.187 276.403 294.187
Total dos Passivos e 
	 do Patrimônio Líquido 866.005 1.095.734 909.692 1.130.046

Rede Agro Fidelidade e Intermediação S.A. e Controladas
CNPJ/MF nº 33.150.606/0001-63

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Para os Períodos de Doze Meses Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 31 de Dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Informações Gerais: A Rede Agro Fidelidade e Intermediação S.A. (“Companhia”), 
denominada comercialmente como Orbia, tem sua sede localizada na Avenida das Nações 
Unidas, 12.901, 3º andar, Torre Norte, conjunto 30, Brooklin Paulista, cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. Constituída em 19 de março de 2019, a Companhia tem como ativi-
dade principal a gestão de um programa de coalizão por pontos, além de oferecer, de 
forma integrada, um marketplace de insumos agrícolas disponibilizados por canais de 
distribuição e indústria. Por fim, a Companhia também oferece soluções para a gestão de 
programas de relacionamento e incentivo da indústria com suas estruturas comerciais 
próprias e de canais de distribuição. Dentro do programa de coalizão, a Companhia admi-
nistra os programas de fidelidade da Bayer S.A., Yara Brasil Fertilizantes S.A., além de ter 
parceria estabelecidas com outras empresas, como Garantia Agronegócios Corretora de 
Seguros Assessoria Consultoria e Representação Ltda., Decolar Com Ltda., Solis Soluções 
Livres Ltda., Conexão Agro Sustentável Ltda., Raix Sementes S.A., Barenbrug do Brasil 
Sementes Ltda., Agro 3F Insumos Agricolas Ltda., Fertisolo Comércio de Insumos Agrícolas 
Ltda., Ignitia Latam Ltda., Movida Locação de Veículos S.A., Solcera do Brasil Materiais 
Avançados Ltda. (em 2023 além desses parceiros, possuíamos Fast Shop S.A. e Solcera do 
Brasil Materiais Avançados Ltda.). Na plataforma, produtores rurais que adquirem produtos 
de parceiros ou possuem pontos disponíveis em programas de relacionamento de parceiros 
podem acumular pontos que são trocados por benefícios, entre produtos e serviços.  
A Companhia vem se consolidando como o principal marketplace agrícola do país, contan-
do agora com 143 distribuidores (334 em 31 de dezembro de 2023), uma cobertura nacio-
nal para compra e venda de produtos agrícolas, como defensivos, sementes e fertilizantes. 
Essa redução no número de distribuidores ocorreu por mudanças estratégicas de redução 
dos incentivos concedidos, o que impactou no volume de transações do “market place” em 
2024. A Companhia também auxilia o produtor no acesso a linhas de crédito, através de 
parcerias com instituições financeiras, e promovendo relação de troca (barter), no qual o 
pagamento pelos insumos é a produção. Para melhoria e expansão do Marketplace, a 
Companhia em parceria com o Banco Itaú, implantou o programa OrbiaPag, onde conse-
guimos aumentar a possibilidade de o produtor fazer compras e os vendedores consegui-
rem ter o recebimento antecipado. Com intuito de expandir suas operações para a América 
Latina, ao longo de 2021, a Companhia abriu três filiais em Colômbia, México e Argentina, 
visando aumentar sua capacidade de exploração nos segmentos de fidelidade, marketplace 
de insumos e commodities. No entanto, essa estratégia demonstrou algumas dificuldades 
operacionais e, em dezembro de 2024, a Companhia optou por rever o investimento na 
Colômbia, conforme descrito na nota explicativa n° 10. A Companhia é uma controlada da 
Bayer S.A., que possui como controladora final a Bayer AG, sediada na Alemanha, cujas 
ações são listadas na bolsa de Frankfurt, além de ter como acionistas a Yara Brasil Fertili-
zantes S/A, que possui como controladora final a Yara Fertilizantes sediada na Noruega, 
Bravium Comércio Ltda., sediada em São Paulo, que possui como principal quotista a BRV 
Participações Ltda. e pelo Itaú Unibanco S.A., sediado em São Paulo. Rede Agro Fidelidade 
e Intermediação S.A. e Controladas A emissão dessas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas foi autorizada pela diretoria da Companhia em 3 de abril de 2025. 
Continuidade operacional: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31 
de dezembro de 2024 foram preparadas com base no pressuposto de continuidade de suas 
operações. A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando 
normalmente e está convencida de que possui recursos para dar continuidade a seus ne-
gócios no futuro. A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material 
que possa gerar dúvidas significativas sobre sua capacidade de continuar operando. 
2. Políticas Contábeis Materiais: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações 
técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 
Como não existe diferença entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado consoli-
dado atribuíveis aos acionistas da controladora, constantes nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas preparadas de acordo com as IFRS e as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e o patrimônio líquido e resultado da controladora, constantes nas 
demonstrações financeiras individuais preparadas de acordo com as IFRS e as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, a Companhia optou por apresentar essas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas em um único conjunto, lado a lado. A Administração 
declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às uti-
lizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão expressas em milhares de reais, arredondadas ao milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra maneira. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, ex-
ceto se indicado ao contrário, conforme descrito nas políticas contábeis a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado 
na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou 
estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou 
passivo, a Companhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso 
de os participantes do mercado levarem essas características em consideração na precifi-
cação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensuração 
e/ou divulgação nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas é determi-
nado nessa base, quando aplicável. A preparação das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas requer que a Administração faça julgamentos e adote premissas e esti-
mativas que afetam a aplicação das políticas e os montantes divulgados de ativos e 
passivos, receitas e despesas. Essas estimativas e premissas associadas baseiam-se na 
experiência e em diversos outros fatores que se supõem serem razoáveis em virtude das 
circunstâncias. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. 2.3. Critérios de 
consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações finan-
ceiras da Companhia e de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia: 
• Tem poder sobre a investida. • Está exposta ou tem direitos a retornos variáveis decor-
rentes de seu envolvimento com a investida. • Tem a capacidade de usar esse poder para 
afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida 
se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos 
três elementos de controle relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada 
começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a 
Companhia perde o controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas 
de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídas na demonstra-
ção do resultado e outros resultados abrangentes a partir da data em que a Companhia 
obtém o controle até a data em que a Companhia deixa de controlar a controlada. Na 
elaboração das demonstrações financeiras consolidadas, foram utilizadas informações fi-
nanceiras encerradas na mesma data-base e consistentes com as práticas contábeis da 
Companhia. Quando necessário, são feitos ajustes contábeis às demonstrações financeiras 
das controladas para adequar suas práticas contábeis àquelas usadas pela Companhia. 
Todos os saldos e transações de contas a receber e a pagar, bem como os investimentos 
na proporção da participação da investidora nos patrimônios líquidos e nos resultados das 
controladas e os resultados não realizados, líquidos de imposto de renda e contribuição 
social, decorrentes de operações entre as empresas incluídas nas demonstrações financei-
ras consolidadas, são eliminados integralmente. Nas demonstrações financeiras individuais 
da Companhia, os investimentos em controladas são reconhecidos por meio do método de 
equivalência patrimonial. As seguintes empresas são incluídas nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas da Companhia:

Tipo de  
controle

Participação no  
capital social - %

Empresa País 31/12/2024 31/12/2023
ORBIA COLOMBIA SAS Colômbia Direto 100% 100%
NUCLE INTERMEDIACION Y 
	 FIDELIDAD SA DE CV México Direto 99,99% 99,99%
ORBIA ARGENTINA S.A.U. Argentina Direto 100% 100%
2.4. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda 
funcional definida pela Companhia para a elaboração das demonstrações financeiras é o 
real (R$), por refletir mais adequadamente o ambiente econômico de atuação da Compa-
nhia. A moeda de apresentação também é o real (R$). As demonstrações financeiras indi-
viduais de cada controlada da Companhia são elaboradas com base na moeda funcional de 
cada uma dessas empresas, que representa a moeda do principal ambiente econômico no 
qual cada uma opera. A moeda funcional de cada controlada é a respectiva moeda em cada 
um dos países. Para fins de apresentação destas demonstrações financeiras consolidadas, 
os ativos e passivos das operações da Companhia no exterior são convertidos para reais, 
utilizando as taxas de câmbio vigentes no fim do exercício. Os resultados são convertidos 
pelas taxas de câmbio médias do período, a menos que as taxas de câmbio tenham flutu-
ado significativamente durante o período; neste caso, são utilizadas as taxas de câmbio 
da data da transação. As variações cambiais resultantes dessas conversões, se houver, são 
classificadas em outros resultados abrangentes e acumuladas no patrimônio líquido  
(e atribuídas às participações não controladoras, conforme apropriado). Quando há baixa 
de uma operação no exterior (exemplos: baixa integral da participação em uma operação 
no exterior, perda de controle sobre uma empresa investida que possui operações no exte-
rior ou baixa parcial de um investimento em controlada em conjunto ou coligada que 
possui operação no exterior no qual a participação retida se torna um ativo financeiro), 
todo o montante da variação cambial acumulada referente a essa operação registrada no 
patrimônio líquido da Companhia é reclassificado para o resultado do exercício. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras de cada empresa da Companhia, as transações em 
moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional de cada empre-
sa, são registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. 
No fim de cada período de relatório, os itens monetários em moeda estrangeira são nova-
mente convertidos pelas taxas vigentes no fim do exercício. Os itens não monetários re-
gistrados pelo valor justo apurado em moeda estrangeira são novamente convertidos pelas 
taxas vigentes na data em que o valor justo foi determinado. Os itens não monetários que 
são mensurados pelo custo histórico em uma moeda estrangeira devem ser convertidos, 
utilizando a taxa vigente da data da transação. Os ganhos e as perdas decorrentes de va-
riação cambial de itens denominados em moedas diferentes da respectiva moeda funcional 
de cada uma das empresas, são reconhecidos no resultado, conforme sua ocorrência. As 
políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estão definidas abaixo. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: 
Incluem o caixa, depósitos bancários e outros investimentos de alta liquidez e risco insig-
nificante de mudança em seu valor justo. Os investimentos de alta liquidez são valorizados 
com base no valor original, acrescido de juros incorridos e líquido de IRRF e IOF até as 
datas dos balanços. 2.6. Contas a receber: Avaliadas inicialmente pelo valor justo e de-
duzidas da provisão para perda esperada com créditos de liquidação duvidosa. Rede Agro 
Fidelidade e Intermediação S.A. e Controladas Em consonância com o CPC 48, as perdas 
estimadas em créditos de liquidação duvidosa são mensuradas por meio da análise indivi-
dual por cliente para a avaliação dos riscos de recebimento. 2.7. Imobilizado: Os itens do 
imobilizado estão demonstrados ao valor de custo, deduzido das respectivas depreciações, 
calculadas pelo método linear, com base no tempo estimado de vida útil dos bens, de-
monstrado na nota explicativa nº 8. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos 
de depreciação são revisados periodicamente, e o efeito de quaisquer mudanças nas esti-
mativas é contabilizado prospectivamente. São registrados como parte dos custos das 
imobilizações em andamento os custos diretamente atribuíveis aos projetos e, no caso de 
ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados durante a fase de construção 
do ativo. Tais imobilizações são classificadas em categorias adequadas do imobilizado 
quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se 
quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobi-
lizados. Os reparos e a manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que 
são incorridos. O custo das principais renovações é incluído no valor contábil do ativo 
quando for provável que os benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão de 
desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a Companhia.  
As principais renovações são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacio-
nado. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser men-
surado com segurança. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não 
há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos 
ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença 
entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no re-
sultado. 2.8. Ativos intangíveis: Softwares: As licenças de software adquiridas são capi-
talizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles 
estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil. Os 
custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de 
produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reco-
nhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: • É tecni-
camente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso. • A adminis-
tração pretende concluir o software e usá-lo. • O software pode ser usado. • Pode-se 
demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econômicos futuros. Rede Agro 
Fidelidade e Intermediação S.A. e Controladas. • Estão disponíveis adequados recursos 
técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar o 
software. • O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensu-
rado com segurança. Os custos diretamente atribuíveis são capitalizados como parte do 
produto de software. Critério similar é adotado para custos relacionados aos prestadores 
de serviços (consultores), em que somente os gastos de honorários aplicáveis ao desen-
volvimento técnico são tratados como custos de capitalização do software. Os gastos de 
desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, con-
forme incorridos. 2.9. Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: 
Anualmente, ou à medida que surjam indícios de perda de valores em intervalos menores, 
a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar 
se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor 
recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a 
finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Quando não for possível esti-

mar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula o montan-
te recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. O montante recupe-
rável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na 
avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor 
presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de 
mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo ao qual a estimativa 
de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou 
unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do 
ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por re-
dução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda por 
redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor 
contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor 
recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado caso ne-
nhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou 
unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. Quando aplicável, a reversão da perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Com relação 
ao ágio, não é permitida a reversão do ajuste por perda após seu registro. 2.10. Arrenda-
mentos: A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do 
contrato. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e correspondente passivo de 
arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a Companhia 
seja o arrendatário, exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos 
com prazo de arrendamento de, no máximo, 12 meses e sem opção de compra) e arrenda-
mentos de ativos de baixo valor. Para esses arrendamentos, a Companhia reconhece des-
pesa operacional pelo método linear pelo período do arrendamento, exceto quando outra 
base sistemática é mais representativa para refletir o padrão de tempo no qual os benefí-
cios econômicos do ativo arrendado são consumidos. O passivo de arrendamento é inicial-
mente mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento, que não são pagos 
na data de início, sem considerar a inflação futura projetada, descontados aplicando-se a 
taxa incremental nominal de captação (taxa de desconto). De acordo com alguns contratos 
de arrendamentos, os fluxos de pagamentos futuros são indexados por índices inflacioná-
rios; entretanto, para fins contábeis de apuração do passivo de arrendamento, a Compa-
nhia não considera a inflação futura projetada ou outro tipo de reajuste de preço futuro. 
A Companhia utiliza a taxa incremental nominal de captação pois as taxas de juros implí-
citas nos contratos de arrendamento com terceiros não podem ser prontamente determi-
nadas. A Companhia estimou os fluxos de pagamentos futuros líquidos dos créditos de PIS 
e COFINS. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arren-
damento incluem os pagamentos fixos de arrendamento (incluindo pagamentos em subs-
tância fixos). O passivo de arrendamento é apresentado em uma linha separada no balan-
ço patrimonial. O passivo de arrendamento é subsequentemente mensurado aumentando 
o valor contábil para refletir os juros sobre o passivo de arrendamento (usando o método 
da taxa de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento de arren-
damento realizado. A Companhia remensura o passivo de arrendamento (e faz um ajuste 
correspondente ao respectivo ativo de direito de uso) sempre que o prazo de arrendamen-
to for alterado ou o preço é reajustado (por exemplo: reajuste anual com base em índice 
inflacionário ou outro índice de reajuste). 2.11. Provisões: As provisões são reconhecidas 
para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que 
seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor 
a ser reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para 
liquidar a obrigação no fim de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as 
incertezas relativos à obrigação. Quando alguns ou todos os benefícios econômicos reque-
ridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um ter-
ceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o 
valor puder ser mensurado de forma confiável. 2.12. Benefícios a funcionários: Uma 
conta passiva para benefícios de funcionários, na forma de participação nos lucros e pla-
nos de bônus, é reconhecida em “Salários e encargos sociais” quando não há alternativa 
realista a não ser liquidar o passivo e ao menos quando uma das seguintes condições é 
satisfeita: • Existe um plano formal e os valores a serem pagos são determinados antes da 
época de emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. • A prática 
passada criou uma expectativa válida nos funcionários de que eles receberão bônus/parti-
cipação nos lucros e o valor pode ser estimado confiavelmente antes da época de emissão 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. • A expectativa é de que as 
contas passivas de participação nos lucros e planos de bônus sejam liquidadas em favor 
dos colaboradores elegíveis ao bônus e sejam medidas pelos valores que se espera que 
sejam quitadas. 2.13. Tributação: A despesa com imposto de renda e contribuição social 
representa a soma dos impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são re-
conhecidos no resultado corrente, exceto na proporção em que estiverem relacionados 
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. 
Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido são 
calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a re-
gulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. O imposto de renda e a contri-
buição social diferido é reconhecido usando-se o método do passivo sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Entretanto, o 
imposto de renda e contribuição social diferido não é contabilizado se resultar do reco-
nhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combina-
ção de negócios a qual, à época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro 
tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferido ativo é reco-
nhecido somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja 
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de 
renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o 
direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em 
geral quando relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Incerte-
za sobre o Tratamento do Imposto de Renda: A interpretação ICPC 22 esclarece como 
aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 quando há incerteza 
sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Ao avaliar se o tratamento fiscal incerto 
afeta a determinação de lucro tributável, a Companhia assume que a autoridade fiscal 
examinará os valores que tem direito de examinar e tenha pleno conhecimento de todas 
as informações relacionadas. Se a Companhia concluir que não é provável que a autorida-
de fiscal aceite o tratamento fiscal incerto, a Companhia reflete o efeito da incerteza na 
determinação do respectivo lucro tributável considerando o valor mais provável. O reco-
nhecimento do efeito da incerteza para tratamentos fiscais incertos são registrados na 
rubrica de imposto de renda e contribuição a pagar no passivo não circulante e a  
contrapartida na rubrica de imposto de renda e contribuição social, quando aplicável. 
2.14. Receita diferida: Os programas de pontos administrados pela Companhia têm o 
objetivo de fidelizar seus clientes por meio da concessão de pontos aos participantes.  
A obrigação gerada pela emissão do ponto é mensurada com base no preço pelo qual os 
pontos foram vendidos a seus parceiros do agronegócio, considerado pela Companhia 
como o valor justo da transação. Os pontos emitidos são inicialmente registrados como 
receita diferida e, à medida que são resgatados pelos participantes do programa, são re-
conhecidos na demonstração do resultado como receita, líquida dos custos diretos asso-
ciados aos produtos e serviços fornecidos. 2.15. Reconhecimento da receita: Receita de 
resgate de pontos: De acordo com o CPC 47, a Companhia atua como agente e cumpre com 
sua obrigação de desempenho no momento do resgate dos pontos pelos participantes do 
programa na troca de produtos e/ou serviços, sendo este momento em que ocorre o reco-
nhecimento da receita no resultado. Dessa forma, a receita é apresentada liquida de seus 
respectivos custos variáveis diretos associados a disponibilização dos bens e serviços aos 
participantes. Receitas de “breakage”: A receita de “breakage” é determinada com base em 
cálculo de pontos que apresentam alto potencial de expiração devido a sua não utilização 
pelos participantes do programa. O cálculo é aplicado sobre os pontos emitidos no período 
corrente sobre os pontos acumulados do período de 36 meses, seguindo a política do 
programa que prevê o cancelamento dos pontos das contas dos clientes após este período. 
Eventos futuros podem alterar significativamente o perfil dos clientes e seu padrão histó-
rico de resgate de pontos. Tais alterações podem resultar em mudanças significativas no 
saldo de receita diferida, assim como o reconhecimento da receita de “breakage”. A polí-
tica do programa de pontos prevê o cancelamento de todos os pontos presentes nas contas 
dos clientes após 36 meses. Comissão sobre intermediação - fidelidade: A receita de co-
missão sobre intermediação está associada aos prestadores de serviço e produtos cadas-
trados na plataforma digital, que são contratados por meio dos programas de pontos. Tal 
receita é reconhecida no resultado no momento da conclusão da intermediação de serviços 
e produtos entre o prestador de serviço e o participante do programa de pontos. Comissão 
sobre intermediação - à marketplace: A receita de comissão sobre intermediação do 
“market place” se refere as vendas de produtos transacionados pela plataforma de marke-
tplace da Companhia por seus parceiros e reconhecida com base no valor de venda dos 
participantes, a partir de um percentual acordado com os parceiros, sendo que a aplicação 
deste percentual sobre o valor do pedido gera a comissão sobre intermediação para a 
Companhia. Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decor-
rido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando um componente de juros é iden-
tificado em relação a contas a receber específicas, a Companhia reduz o valor contábil para 
o valor presente, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa 
efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, 
os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa 
receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o 
valor recuperável, ou seja, a taxa original das contas a receber. 2.16. Instrumentos fi-
nanceiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Companhia for 
parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são 
inicialmente mensurados pelo valor justo e, ao reconhecer pela primeira vez um instru-
mento financeiro, a Companhia o classifica como mensurado ao custo amortizado, mensu-
rado ao valor justo pelo patrimônio líquido ou mensurado ao valor justo pelo resultado, 
conforme as características de fluxos de caixa contratuais do instrumento financeiro e com 
o modelo de gestão de ativos financeiros da Companhia. Os custos da transação direta-
mente atribuíveis à emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos 
financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor 
justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos 
financeiros não derivativos: Os instrumentos financeiros ativos da Companhia são classi-
ficados como mensurados ao custo amortizado. São ativos financeiros que têm pagamen-
tos fixos ou determináveis e não são cotados em um mercado ativo, sendo mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos, deduzido de provisão para 
perdas ao valor recuperável, se houver. A receita com juros é reconhecida aplicando-se o 
método dos juros efetivos. Passivos financeiros não derivativos: Os instrumentos financei-
ros passivos da Companhia são classificados como mensurados ao custo amortizado. Os 
passivos financeiros da Companhia são, inicialmente, mensurados ao valor justo, líquido 
dos custos da transação e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado utilizan-
do o método dos juros efetivos. 2.17. Lucro por ação: O cálculo do lucro básico por ação 
é feito por meio da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações 
ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponí-
veis durante o exercício. O lucro diluído por ação é calculado por meio da divisão do lucro 
líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício mais a quantidade média 
ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordi-
nárias potenciais. 2.18. Distribuição de dividendos e ou juros sobre capital próprio: 
Os juros sobre o capital próprio pagos ou a pagar são registrados a débito da rubrica Re-
servas de Lucros. 2.19. Hiperinflação: A Companhia aplicou o CPC 42 (IAS 29) - “Conta-
bilidade em economia hiperinflacionária” como prática contábil para fins de Contabilidade 
e Evidenciação de Economia Altamente Inflacionária na entidade da Argentina, seguindo 
a metodologia aplicada para estas demonstrações financeiras, conforme descrito na nota 
explicativa nº 10. O índice utilizado para cálculo do ajuste por inflação é divulgado pela 
Federación de Consejos Profesionales de Argentina (FACPCE). A variação acumulada da 
inflação para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 é de 117,80%. 2.20. Novas 
normas, alterações e interpretações dos pronunciamentos contábeis de aplicação 
obrigatória a partir de 1º de janeiro de 2024: Na preparação dessas demonstrações fi-
nanceiras, a Administração da Companhia considerou, quando aplicável, novas revisões e 
interpretações às IFRS e aos pronunciamentos técnicos a seguir, emitidos pelo IASB e pelo 
CPC, respectivamente, que entraram obrigatoriamente em vigor para períodos contábeis 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. Os novos requerimentos descritos abaixo não 
tiveram qualquer impacto material nas divulgações ou nos valores apresentados nessas 
demonstrações financeiras: • Alteração do CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Fi-
nanceiras - Passivo Não Circulante com “Covenants”. • Alteração do CPC 06 (R2) - Arrenda-
mentos. • Alteração do CPC 09 (R1) - Demonstração do Valor Adicionado (DVA). No exer-
cício corrente, a Companhia também avaliou uma série de alterações às normas contábeis 
que são obrigatoriamente válidas para o período contábil que se inicia em 1º de janeiro de 
2025 ou posteriormente. A Administração continua avaliando os impactos até a data de 
aprovação dessas demonstrações financeiras. • Alterações do CPC 02 (R2) - Os Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e conversão das Demonstrações Contábeis; • Adoção do 
CPC 26 (R1) - Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras. 3. Principais 
Julgamentos Contábeis e Fontes de Incertezas nas Estimativas: A Administração fez os 

seguintes julgamentos que têm efeito significativo sobre os valores reconhecidos  
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, conforme segue: • Receita de 
“breakage” (nota explicativa nº 15). A Companhia revisa continuamente as premissas 
utilizadas em suas estimativas contábeis. O efeito das revisões das estimativas contábeis 
é reconhecido nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas no período em 
que tais revisões são efetuadas. Rede Agro Fidelidade e Intermediação S.A. e Controladas 
• Ajuste ao valor recuperável do ativo - “impairment” (notas explicativas nº 8, 9 e 10). 
Existem regras específicas para avaliar o valor recuperável dos ativos de longa duração, 
especialmente imobilizado e outros ativos intangíveis. Nas datas dos balanços, a Compa-
nhia realiza uma análise para determinar se há evidência de que o montante dos ativos de 
vida longa não será recuperável (“impairment”). O montante recuperável de um ativo é 
determinado pelo maior valor entre: (a) seu valor justo menos os custos estimados de 
venda; ou (b) seu valor em uso. O valor em uso é mensurado com base nos fluxos de caixa 
descontados (antes dos impostos) derivados pelo uso contínuo de um ativo até o fim de 
sua vida útil. A Companhia avalia com base no valor em uso os ativos de vida longa, 
mensurando com base no fluxo de caixa futuro estimado para os próximos 5 anos, a recu-
perabilidade do seu ativo, e considerando os resultados apresentados nesta análise, foi 
necessário realizar a provisão de ajuste ao valor recuperável de determinados ativos na 
entidade controlada Orbia Argentina. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa e bancos 180 33 27.349 29.841
Aplicações financeiras (i) 523.321 514.147 532.172 514.147
Total 523.501 514.180 559.521 543.988
(i) A Companhia possui aplicação em fundos de investimentos administrados pelo Banco 
Itaú S.A. A instituição financeira é responsável pela custódia dos ativos integrantes da 
carteira do fundo e pela liquidação financeira de suas operações. Os fundos são compostos 
por títulos de renda fixa e foram remunerados à taxa média de 106,42% do CDI em 2024 
(95,60% do CDI em 2023) e possui direito de resgate imediato, sem alteração significati-
va em seu valor justo. 
Composição da carteira: Controladora Consolidado
Fundos de investimentos 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
	 Operações compromissadas 164.444 161.561 164.444 161.561
	 Títulos de créditos privados 
		  (CCB e NC) 108.410 106.510 117.261 106.510
	 Títulos públicos (letras financeiras) 165.196 162.300 165.196 162.300
	 Depósitos de curto prazo 
		  e outros títulos de IF 84.377 82.898 84.377 82.898
	 Outros valores mobiliários 894 878 894 878
	 Total 523.321 514.147 532.172 514.147
5. Contas a Receber: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Marketplace 69.191 318.747 69.508 318.966
Outros 2.567 10.405 3.106 10.703
Total 71.758 329.152 72.614 329.669
Circulante 71.758 319.720 72.614 320.237
Não circulante – 9.432 – 9.432
As operações de marketplace são efetivadas aos vendedores, mediante ao recebimento do 
consumidor (cliente final na plataforma), nesse sentido, a provisão esperada para o risco 
de crédito seria irrelevante e, consequentemente, nenhum registro de provisão foi efetua-
do. As operações classificadas como Outros são referentes ao programa de fidelidade, 
composto pela venda de pontos, e comissão referente a transação da plataforma. Em 
2024, ocorreu uma redução significativa no volume de marketplace devido a um processo 
de mudança de estratégia onde foi reduzido o incentivo dado aos Sellers e produtores para 
experiência na plataforma. Em 2024, a Companhia proporcionou uma nova modalidade de 
crédito disponibilizada na plataforma por meio de um parceiro bancário (Agrolend Socie-
dade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A.) viabilizando créditos para os produ-
tores com os vendedores e ajudando na garantia do crédito.
Contas a receber faturado por faixa de vencimento:

Controladora Consolidado
A vencer: 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
	 De 0 até 90 dias 3.875 51.728 4.731 52.244
	 De 91 até 180 dias 57.068 120.077 57.068 120.078
Acima de 181 dias 10.815 157.347 10.815 157.347
Total 71.758 329.152 72.614 329.669
6. Impostos a Recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
IRRF a compensar 9.619 2.360 9.619 2.360
IRRF sobre aplicações financeiras 9.490 4.439 9.490 4.439
CSLL a compensar 1.432 726 1.432 726
Contribuições sociais retidas na fonte 3.431 3.380 3.431 3.380
IVA - recuperar (i) – – 2.618 1.264
ISR - recuperar (i) – – 702 2.166
Imposto retido - Latam (i) – – 111 1.161
IIBB (i) – – 1.049 –
Outros impostos a recuperar (i) – – 2.069 254
Total 23.972 10.905 30.521 15.750
O saldo de imposto a recuperar é referente a compra de produtos e serviços distribuídos para 
os participantes do programa de fidelidade, bem como saldo de IRRF e CSLL a compensar 
decorrente de recolhimento a maior. (i) Impostos a recuperar auferidos nas filiais LATAM, 
conforme legislação vigente em cada país. O valor é composto por R$3.405(R$2.229 em 
2023) associados à Colômbia, R$1.340 (R$1.380 em 2023) associados ao México e R$1.804 
(R$1.236 em 2023) associados à Argentina. 7. Direito de Uso: O único contrato de arrenda-
mento refere-se ao edifício-sede do escritório. Esse contrato de arrendamento de ativo 
imobiliário têm uma duração de 5 anos com opção de renovação automática. Além disso, 
esse contrato está indexado aos índices de inflação. A taxa de juros de empréstimo incre-
mental para cálculo do desconto a valor presente é de 15,34% ao ano. Os valores de ativo e 
passivo de arrendamento em 31 de dezembro de 2024, estão demonstrados abaixo:

Controladora e Consolidado

Ativo
Contrato de  

arrendamento
Direito de  
uso total

Saldos em 1º de janeiro de 2023 2.608 2.608
Ajustes de remensuração 114 114
Amortização (960) (960)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.762 1.762
Aquisições
Ajustes de remensuração 803 803
Amortização (965) (965)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.600 1.600
Custo total 5.819 5.819
Amortização acumulada (4.219) (4.219)
Valor residual 1.600 1.600

Controladora e Consolidado

Passivo de Arrendamento
Contrato de  

arrendamento Passivo total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 3.711 3.711
Adição 813 813
Pagamento de principal (706) (706)
Pagamento de juros (499) (499)
Juros incorridos 499 499
Saldos em 1º de janeiro de 2024 3.818 3.818

Controladora e Consolidado
Contrato de  

arrendamento Passivo total
Ajustes de remensuração (1.444) (1.444)
Pagamento de principal (755) (755)
Pagamento de juros (453) (453)
Juros incorridos 453 453
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.619 1.619
Circulante 822 822
Não circulante 797 797
Efeitos no resultado do exercício de 2024
Depreciação 965 965
Juros 499 499
Total das despesas apropriadas no resultado de 2024 1.464 1.464
O cronograma de pagamentos está demonstrado a seguir (valor nominal não descontado):
Até 1 ano 822
De 1 a 2 anos 797
Total 1.619
8. Imobilizado: Controladora

Equipa- 
mentos de  

informática
Móveis e 

utensílios

Benfeitorias em  
propriedades 
de terceiros

Imobi- 
lizado 
total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 798 19 194 1.011
Aquisições 354 – – 354
Baixas líquidas da depreciação (3) – – (3)
Depreciação (271) (6) (97) (374)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 878 13 97 988
Aquisições 278 – – 278
Baixas líquidas da depreciação (1) – – (1)
Depreciação (343) (6) (97) (446)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 812 7 – 819
Custo total 1.692 52 386 2.130
Depreciação acumulada (880) (45) (386) (1.311)
Valor residual 812 7 – 819

Consolidado
Equipa- 

mentos de  
informática

Móveis e 
utensílios

Benfeitorias em  
propriedades 
de terceiros

Imobi- 
lizado 
total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 806 19 194 1.019
Aquisição 356 5 – 361
Baixas líquidas da depreciação (4) – – (4)
Depreciação (273) (7) (97) (377)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 885 17 97 999
Aquisições 278 – – 278
Baixas líquidas da depreciação (1) – – (1)
Depreciação (344) (8) (97) (449)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 818 9 – 827
Custo total 1.701 57 386 2.144
Depreciação acumulada (883) (48) (386) (1.317)
Valor residual 818 9 – 827
A vida útil-econômica estimada dos bens é a seguinte: Vida útil

(em anos)
Equipamentos de informática 3-10
Móveis e utensílios 2-5
Benfeitorias em propr. de terceiros 5

9. Intangível: Controladora
Sistemas  

aplicativos -  
Softwares

Capitalização -  
Desenvolvimento -  
“Personnel Costs”

Intangível  
total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 15 31.307 31.322
Adições (i) – 32.455 32.455
Baixas líquidas da depreciação – (158) (158)
Amortização (15) (14.538) (14.553)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 – 49.066 49.066
Adições (i) – 46.919 46.919
Baixas líquidas da depreciação – – –
Amortização – (23.369) (23.369)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – 72.616 72.616
Custo total 127 124.715 124.842
Amortização acumulada (127) (52.099) (52.226)
Valor residual – 72.616 72.616

Consolidado
Sistemas  

aplicativos - 
Softwares

Capitalização -  
Desenvolvimento 
- Personnel Costs

Intangível 
total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 15 37.695 37.710
Adições – 42.671 42.671
Baixas líquidas da amortização (158) (158)
Amortização (15) (18.391) (18.406)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 – 61.817 61.817
Adições (i) – 54.330 54.330
Provisão para ajuste ao valor recuperável 
	 dos ativos (ii) – (10.960) (10.960)
Amortização – (26.307) (26.307)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – 78.880 78.880
Custo total 127 140.358 140.485
Amortização acumulada (127) (58.077) (58.204)
Valor residual – 82.281 82.281
(i) Refere-se aos gastos de desenvolvimento técnico com a plataforma de loyalty e insu-
mos (marketplace), com foco na evolução dessas plataformas e geração de novas funcio-
nalidades. A vida útil-econômica estimada dos itens do intangível é de 4 anos. (ii) Devido 
a recorrência de prejuízos na entidade da Argentina e Colômbia e a falta de perspectiva de 
lucros futuros, a Companhia reconheceu um ajuste a valor recuperável corresponde aos 
ativos subjacentes no montante R$10.960, sendo R$7.559 da Argentina e R$3.041 da 
Colômbia. 10. Investimentos (Provisão para perdas com Investimentos):

Controladora Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Capital investido 7.645 6.812
Ajustes na conversão dos investimentos das
	 controladas no exterior 6.673 8.936
Resultado de equivalência patrimonial anos anteriores (28.450) (21.258)
Resultado de equivalência patrimonial do exercício (14.778) (7.192)
Investimentos (28.910) (12.702)
Com intuito de expandir a representatividade no mercado, a Companhia decidiu pela 
abertura de filiais na Colômbia, México e Argentina em 2021, visando explorar novos 
mercados para as linhas de fidelidade, marketplace de insumos e commodities no mercado 
da América Latina. Como tais empresas reconheceram prejuízos nos últimos exercícios, o 
resultado de equivalência patrimonial excedeu o valor do capital investido, razão pela qual 
os investimentos foram classificados no passivo.
a) Participação percentual nos investimentos:
Investida 2024 2023
ORBIA COLOMBIA SAS 100% 100%
NUCLE INTERMEDIACION Y FIDELIDAD SA DE CV 99.99% 99.99%
ORBIA ARGENTINA S.A.U. 100% 100%
Investimentos efetuados ao longo de 2021, com o intuito de fomentar as operações de 
programas de Loyalty e Marketplace de Insumos em outros países da América Latina. Em 21 
de dezembro de 2024, ocorreu uma reunião de conselho onde estrategicamente foi decidido 
pelos acionistas o encerramento gradual da entidade Orbia Colômbia, pois não há perspecti-
va de obter lucro nos próximos 5 anos e, com isso a decisão da Companhia optou por manter 
o foco em suas outras entidades. As atividades operacionais da Orbia Colômbia serão manti-
das até que se tenha a decisão sobre a melhor forma de transição dos negócios correntes.
b) Capital investido:
Investida 2024 2023
ORBIA COLOMBIA SAS 79 79
NUCLE INTERMEDIACION Y FIDELIDAD SA DE CV 15 15
ORBIA ARGENTINA S.A.U. 7.551 6.718

7.645 6.812
c) Resultado de equivalência patrimonial:
Investida 2024 2023
ORBIA COLOMBIA SAS (5.013) (83)
NUCLE INTERMEDIACION Y FIDELIDAD SA DE CV 604 (1.522)
ORBIA ARGENTINA S.A.U. (10.369) (5.587)

(14.778) (7.192)
d) Movimentação dos investimentos: Orbia 

Colombia
Nucle 

Intem.
Orbia 

Argentina Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (6.438) (3.263) (3.551) (13.252)
Equivalência patrimonial (83) (1.522) (5.587) (7.192)
Ajustes na conversão dos investimentos 
	 das controladas no exterior (1.630) (729) 8.844 6.485
Aporte de capital – – 1.257 1.257
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (8.151) (5.514) 963 (12.702)
Equivalência patrimonial (5.013) 604 (10.369) (14.778)
Ajustes na conversão dos investimentos 
	 das controladas no exterior (701) 105 (1.667) (2.263)
Aporte de capital – – 833 833
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (13.865) (4.805) (10.240) (28.910)
11. Empréstimo a Controlada: Controladora

31/12/2024 31/12/2023
ORBIA COLOMBIA SAS 5.602 4.295
Total 5.602 4.295

Controladora

31/12/ 
2023 Adições

Juros 
incor- 
ridos

Amor- 
tização 

principal

Amor- 
tização 

juros
Variação 
cambial

31/12/ 
2024

ORBIA COLOMBIA SAS 4.295 – 408 (61) – 960 5.602
Total 4.295 – 408 (61) – 960 5.602
O empréstimo foi realizado ao longo de 2021 junto à filial da Colômbia, com o objetivo de 
suprir as necessidades iniciais de caixa desta empresa, permanecendo em aberto, sob as 
seguintes condições: Orbia Colômbia SAS: principal de US$800.000 captado em 11 de 
agosto de 2021, com taxa de juros de 3,65% ao ano e pagamento de principal e juros em 
390 dias a partir da contratação, com renovação realizada em 30 de setembro de 2022, e 
vencimento atualizado para 30 de abril de 2023. Em 2 de maio de 2023 ocorreu uma reno-
vação de contrato com o vencimento atualizado para 30 de maio de 2025 com a taxa de 
7,38% ao ano. 
12. Fornecedores: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Marketplace 69.462 340.814 71.046 342.150
Outros fornecedores 126.785 73.621 136.226 79.499
Total 196.247 414.435 207.272 421.649
Circulante 196.247 395.483 207.272 402.697
Não circulante – 18.952 – 18.952
Em 2024 ocorreu uma redução significativa de volume de Marketplace devido a um processo 
de mudança de estratégia onde foi reduzido o incentivo dado aos vendedores e produtores 
para experiência na plataforma. As operações classificadas como outros fornecedores são 
referentes ao programa de fidelidade, composto pelo valor a pagar ao prestador de serviço 
ou produto resgatado, e por outras despesas como treinamentos e consultorias específicas.
13. Salários e Encargos Sociais:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Provisão para o pagamento 
	 de bônus (i) 1.326 2.960 2.167 4.052
Provisão de férias 3.710 2.807 4.442 3.095
INSS a recolher 2.326 1.540 2.520 1.623
IRRF sobre salários 1.057 788 1.057 788
FGTS a recolher 732 492 732 493
Outras obrigações (ii) – – 133 107
Total 9.151 8.587 11.051 10.158
Circulante 8.628 7.480 10.528 9.051
Não circulante 523 1.107 523 1.107

Demonstração dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das Atividades 
	 Operacionais Nota 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Lucro antes do imposto de renda 
	 e da contribuição social 66.254 84.653 66.254 84.653
Ajustes:

	 Depreciação e amortização
21 e  

22 24.780 15.887 36.413 19.743
	 Ajuste ao valor recuperável dos ativos 22 – – 2.268 –
	 Provisão breakage, líquida 15 (12.106) (10.334) (15.195) (12.917)
	 Juros sobre arrendamentos 23 453 499 453 499
	 Juros sobre empréstimos para 
		  partes relacionadas 11 (408) (230) – –
	 Variação cambial sobre empréstimos 11 (960) 277 – –
	 Resultado da equivalência 
		  patrimonial, líquido de impostos 10 14.778 7.192 – –
	 Ajuste de remensuração do 
		  arrendamento 7 (2.248) – (2.248) –
(Aumento) redução nos saldos de ativos:

	 Contas a receber
5 e  
24 275.091 163.480 265.676 169.127

	 Impostos a recuperar 6 (13.066) (2.620) (14.872) (5.605)
	 Outros ativos 589 (1.014) 1.846 (2.303)
Aumento (redução) nos saldos de passivos:

	 Fornecedores
12 e  

24 (224.149) (156.481) (221.525) (159.175)
	 Salários e encargos sociais 13 564 5.390 1.025 8.862
	 Impostos, taxas e contribuições 14 3.053 2.249 1.779 2.020
	 Imposto de renda e contribuição 
		  social a pagar 268 315 268 315
	 Receita diferida 15 10.662 22.645 30.437 50.060
	 Outras obrigações – (9.508) 4.440 (11.543)
Caixa Proveniente das Operações 143.555 122.400 157.019 143.736
Juros pagos 7 (453) (499) (453) (499)
Imposto de renda e contribuição 
	 social pagos 16.1 (14.070) (27.123) (14.070) (27.123)
Caixa Líquido Gerado pelas 
	 Atividades Operacionais 129.032 94.778 142.496 116.114
Fluxo de Caixa das Atividades 
	 de Investimento
Aquisição de imobilizado 100% caixa 8 (277) (351) (279) (356)
Aquisição de intangível 100% caixa 9 (47.705) (30.249) (55.175) (39.834)
Recebimento de empréstimos e financia-
	 mentos com partes relacionadas 11 61 67 – –
Aporte de capital em investidas 10 (833) (1.257) – –
Caixa aplicado nas atividades 
	 de investimento (48.754) (31.790) (55.454) (40.190)
Fluxo de Caixa das Atividades 
	 de Financiamento
Aumento de capital 18 – 117.700 – 117.700
Aporte via reserva de capital 18 – 10.815 – 10.815
Pagamentos de dividendos 
	 e juros sobre capital próprio 18 (70.202) (29.602) (70.202) (29.602)
Pagamentos de arrendamentos 7 (755) (706) (755) (706)
Caixa utilizado nas atividades 
	 de financiamento (70.957) 98.207 (70.957) 98.207
Efeito da variação cambial sobre 
	 caixa e equivalentes de caixa – – (552) (3.259)
Aumento de Caixa e Equivalentes 
	 de Caixa 9.321 161.195 15.533 170.872
Caixa e equivalentes de caixa 
	 no início do exercício 514.180 352.985 543.988 373.116
Caixa e equivalentes de caixa 
	 no fim do exercício 523.501 514.180 559.521 543.988
Aumento de Caixa e Equivalentes 
	 de Caixa 9.321 161.195 15.533 170.872

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado
Nota 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Receita Líquida de Serviços 20 111.087 116.410 128.721 135.078
Custos dos serviços prestados 21 (25.404) (17.720) (31.674) (24.063)
Lucro Bruto 85.683 98.690 97.047 111.015
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas 22 (56.976) (48.355) (69.970) (61.924)
Comerciais 22 (11.949) (13.129) (19.804) (22.463)
Resultado de equivalência patrimonial 10 (14.778) (7.192) – –
Outras receitas, líquidas 22 (1) 2 (6.623) 2
Lucro Operacional antes do 
	 Resultado Financeiro 1.979 30.016 650 26.630
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 23 65.017 56.528 67.213 60.337
Despesas financeiras 23 (742) (1.891) (1.609) (2.314)
Lucro antes do Imposto de Renda 
	 e da Contribuição Social 66.254 84.653 66.254 84.653
Imposto corrente 16.1 (14.070) (27.315) (14.070) (27.315)
Imposto diferido 16.1 1.187 1.556 1.187 1.556
Lucro Líquido do Exercício 53.371 58.894 53.371 58.894
Lucro por ação - básico e diluído 
	 (em reais - R$) 19 2,81 3,10 2,81 3,10
Demonstrações do Resultado Abrangente Controladora Consolidado

31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Lucro Líquido do Exercício 53.371 58.894 53.371 58.894
Ajuste de conversão de demonstrações 
	 financeiras de controladas no exterior (2.264) 6.486 (2.264) 6.486
Total de Resultados Abrangentes 51.107 65.380 51.107 65.380

Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido
Nota

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reservas 
de lucros

Resultado 
do Exercício

Outros resultados 
abrangentes

Total patrimônio 
líquido

Saldo em 31 de Dezembro de 2022 94.253 274 3.047 36.454 – 2.451 136.480
Lucro líquido do exercício – – – – 58.894 – 58.894
Ajuste de conversão de demonstrações financeiras de controladas no exterior – – – – – 6.486 6.486
Aumento de capital 18.a 117.700 – – – – – 117.700
Reserva de capital 18.d 10.815 10.815
Reserva legal 18.c – – 2.945 – (2.945) – –
Dividendos mínimos 18.e – – – – (13.987) – (13.987)
Pagamento de dividendos 18.b – – – (22.201) – – (22.201)
Transferência para reserva de lucros 18.c – – – 41.962 (41.962) – –
Saldo em 31 de Dezembro de 2023 211.953 11.089 5.992 56.215 – 8.937 294.187
Lucro líquido do exercício – – – – 53.371 – 53.371
Ajuste de conversão de demonstrações financeiras de controladas no exterior – – – – – (2.264) (2.264)
Reserva legal 18.c – – 2.669 – (2.669) – –
Dividendos mínimos 18.e – – – – (12.676) – (12.676)
Pagamento de dividendos adicionais 18.b – – – (34.404) – – (34.404)
Pagamento de juros sobre capital próprio adicionais 18.b – – – (21.811) – – (21.811)
Transferência para reserva de lucros 18.c – – – 38.026 (38.026) – –
Saldo em 31 de Dezembro de 2024 211.953 11.089 8.661 38.026 – 6.673 276.403

Valor | Sexta-feira, 11 de Abril de 2025

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:1744317481c286b445425547e8af33591375b11620

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 11/04/2025

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2025/04/11/REDEAGRO1581896411042025.pdf



Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Rede Agro Fidelidade e Intermediação S.A. e Controladas

continuação

continua

(i) A Companhia possui política de Plano de Bônus/PLR (ICP-Incentivo de curto prazo) 
baseado em indicadores, metas anuais e pesos de acordo com o nível do cargo e impacto 
na Companhia ou área de atuação. Todos os colaboradores são elegíveis ao PLR. Os “tar-
gets” e pesos podem variar por cargo e área dentro da Companhia, de acordo com o im-
pacto de cada posição. Esses “targets” são definidos junto com a tabela salarial e podem 
ser revisados periodicamente junto com as pesquisas de mercado para que se mantenham 
competitivos e aderentes ao mercado. O ILP (Incentivo de longo prazo) é baseado em 
indicadores e metas anuais cumulativas da Companhia com ciclo de 3 anos. O objetivo 
desse plano é reconhecer e reter talentos em nível executivo, com alto impacto nas metas 
da organização. Somente os Gerentes Executivos e Diretores são elegíveis ao ILP. Os 
“targets” e pesos podem variar por cargo e área dentro da Companhia, de acordo com o 
impacto de cada posição. Esses “targets” são definidos junto com a tabela salarial e po-
dem ser revisados periodicamente, conforme necessidades. (ii) O valor é composto pelos 
encargos auferidos nas filiais LATAM, conforme legislação vigente em cada país. O valor é 
composto por R$112 associados à Argentina (R$31 em 2023), R$0 associados ao México 
(R$40 em 2023) e R$21 (R$36 em 2023) associados à Colômbia.
14. Impostos, Taxas e Contribuições:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

PIS e COFINS 499 583 499 583
Imposto sobre serviços - ISS - 
	 terceiros 2.337 2.128 2.337 2.128
Contribuição social retida 
	 na fonte - terceiros 7.812 5.583 7.812 5.583
Imposto de renda retido - 
	 terceiros 2.837 2.037 2.837 2.037
INSS 99 12 99 12
CSLL A PAGAR 4 192 4 192
IVA a pagar – – 1.433 1.995
Impostos retidos Latam – – 319 470
IMSS a pagar – – 11 6
PTU a pagar – – 20 247
Outros Impostos (i) – – 493 805
Total 13.588 10.535 15.864 14.058
(i) O valor é composto pelos impostos auferidos nas filiais LATAM, conforme legislação 
vigente em cada país. O valor é composto por R$212 associados à Argentina (R$38 em 
2023), R$22 associados ao México (R$767 em 2023) e R$259 associados à Colômbia.
15. Receita Diferida: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita diferida 307.841 314.986 363.659 352.523
Provisão de receita de 
	 “breakage” (15.398) (21.099) (19.428) (23.333)
Total 292.443 293.887 344.231 329.190
Os pontos emitidos são inicialmente registrados como receita diferida e, à medida que são 
resgatados pelos participantes do programa, são reconhecidos na demonstração do resul-
tado como receita, líquida dos custos diretos associados aos produtos e serviços forneci-
dos. O “breakage” reflete a receita reconhecida na data em que o participante passa a ter 
a titularidade dos pontos referente a estimativa de pontos emitidos para as quais não é 
esperado o resgate, ou seja, pontos que serão expirados sem a expectativa de utilização, 
que são reconhecidos no resultado do exercício.
Movimentação na provisão de “breakage”:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Saldo no início do exercício 21.099 25.539 23.333 25.539
Adição da provisão 12.106 10.334 15.195 12.917
Consumo da provisão por 
	 utilização (17.807) (14.774) (19.100) (15.123)
Saldo no fim do exercício 15.398 21.099 19.428 23.333
16. Imposto de Renda e Contribuição Social: 16.1. Imposto de renda e contribuição 
social reconhecidos no resultado: No Brasil, o imposto de renda é calculado à alíquota 
de 15%, acrescido do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240, e a 
contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável, ajustado na 
forma legal. A alíquota combinada é 34%. De acordo com a atual legislação do imposto de 
renda, prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social não têm prazo para prescri-
ção e sua utilização é limitada a 30% do saldo do lucro tributável anual. No ano atual, a 
Companhia se utilizou do incentivo da Lei do Bem (previsto na Lei nº 11.196/05), que 
permite que empresas que incorram em dispêndios com pesquisa tecnológica e desenvol-
vimento de inovação tecnológica se utilizem de parte desse valor como uma exclusão 
permanente na apuração de seu imposto de renda e contribuição social da pessoa jurídica. 
A Companhia incorre em dispêndios para o desenvolvimento de seus produtos digitais, 
uma vez que suas operações ocorrem substancialmente no ambiente digital e, para tal, 
incorre em investimentos materiais no desenvolvimento desses sistemas e plataformas. 
Conforme estabelecido na Lei nº 11.196/05, a Companhia está autorizada a considerar 
uma exclusão permanente no montante de 60% dos gastos elegíveis. O benefício em 
questão correspondeu a uma diferença permanente de R$25.091 na apuração do exercício 
de 2024 (R$20.951 na apuração do exercício de 2023). Rede Agro Fidelidade e Interme-
diação S.A. e Controladas As alíquotas de imposto de renda aplicáveis para os demais pa-
íses da américa latina são, respectivamente, 30% para a Colômbia, 30% para o México e 
30% para a Argentina. A reconciliação entre as despesas do imposto de renda e da contri-
buição social pelas alíquotas nominais e efetivas está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro antes do IRPJ e CSLL 66.254 84.653 66.254 84.653
Alíquota nominal combinada 34% 34% 34% 34%
Despesa com IRPJ e CSLL (22.526) (28.782) (22.526) (28.782)
Lei do Bem 8.531 7.123 8.531 7.123
Juros sobre capital próprio 7.416 – 7.416 –
Equivalência patrimonial (5.024) (2.445) – –
Prejuízos fiscais não 
	 reconhecidos de subsidiárias 
		  no exterior – – (5.024) (2.445)
Baixa impostos retidos Colômbia (117) (536) (117) (536)
Perda com insumos (1.055) (680) (1.055) (680)
Outros (1.163) (1.119) (1.163) (1.119)
Débito de IRPJ e CSLL no 
	 resultado do exercício (12.883) (25.759) (12.883) (25.759)
Corrente (14.070) (27.315) (14.070) (27.315)
Diferido 1.187 1.556 1.187 1.556
16.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às 
diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o respectivo valor contá-
bil. O imposto de renda e a contribuição social diferidos da Companhia e suas controladas
têm a seguinte origem: Controladora e Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Provisão de receita de “breakage” (15.398) (21.099)
Provisão para o pagamento de bônus 660 935
Outras provisões 1.138 3.072
Base de cálculo de IR e da CS diferidos (13.600) (17.092)
Alíquota 34% 34%
Saldo no fim do exercício (4.624) (5.811)

16.3. Imposto de renda e contribuição social longo prazo: Em 2020, a Companhia 
utilizou os incentivos fiscais previstos pela Lei do Bem nº 11.196/2005 para deduzir 
despesas de pesquisa e desenvolvimento (P&D) na apuração do Imposto de Renda e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), reduzindo, assim, o valor de imposto a 
ser pago no exercício de 2020. Considerando que possa existir questionamento sobre a Lei 
do Bem utilizada, realizamos uma provisão de impostos a recolher no longo prazo, e, 
atualizamos anualmente esse valor. A expectativa de baixa dessa provisão é 2025, consi-
derando o prazo para prescrição de cinco anos. 17. Contingências: Em 28 de fevereiro de 
2022, a Companhia recebeu uma notificação do Auto de Infração pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo, para a qual fora apresentada contestação subsequentemente no dia 19 de 
setembro de 2022. O auto de infração exige valores a título de Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISS), acrescido de multas, juros de mora e atualização monetária, em 
relação aos exercícios de 2019 e 2020. O fundamento para a cobrança é (i) a falta de re-
colhimento que, no entendimento do Fisco, se deu por omissões de receitas de prestação 
de serviços, acarretando a redução da base de cálculo do ISS, com a exigência da multa de 
100%; e (ii) a falta de recolhimento do ISS referente a serviços supostamente não decla-
rados em nota fiscal de serviços eletrônica (NFS). O Fisco entendeu que as atividades 
desenvolvidas pela Companhia seriam qualificadas como a prestação dos serviços de pro-
moções de vendas e de marketing, enquadrados no subitem 17.06 do artigo 1º da Lei 
Municipal nº 13.701/2003, ficando sujeitas, portanto, à incidência do ISS à alíquota de 
5%. A Companhia engajou escritório advocatício externo para análise do caso, coleta de 
opinião legal e auxílio na avaliação do prognóstico de perda, o qual fora classificado como 
“possível”. No dia 29 de novembro de 2023 o Conselho Municipal de Tributos (CMT) julgou 
parcialmente favorável o mérito do processo, determinando a retificação dos lançamentos 
tributários compreendidos em parte dos autos de infração e foi publicado Publicação do 
acórdão do CMT que deu parcial provimento ao Recurso Ordinário da Rede Agro. Mantida 
a decisão que negou provimento ao Agravo de Instrumento interposto em face de decisão 
que indeferiu nosso pedido para que os débitos em discussão na ação anulatória perma-
necessem inexigíveis até decisão final. Com isso, teremos que retomar as tratativas para 
emissão de seguro garantia. Nas Execuções Fiscais que cobram os débitos de ISS e multa 
em discussão na Ação Anulatória (Execuções Fiscais nºs. 1521771-44.2024.8.26.0090 e 
1520470-62.2024.8.26.0090): não há movimentação desde a sua distribuição em 
Abril/2024. Devido aos andamentos acima o valor atualizado para a causa em 31 de de-
zembro de 2024 é de R$26.182 (R$20.940 em 31 de dezembro de 2023). 18. Patrimônio 
Líquido: a) Capital social: Em 28 de abril de 2023, ocorreu a entrada do acionista Itaú 
Unibanco S/A no quadro societário da Companhia. A entrada ocorreu por meio do aporte 
de capital de R$117.700, correspondente à compra de 2.437.213 ações. Após tais eventos, 
o percentual de participação de cada acionista e a distribuição das ações estão dispostas 
da seguinte forma:
Quantidade de ações 2024 Participação 2023 Participação
Bayer S.A. 11.402.779 60% 11.402.779 60%
Bravium Comércio Ltda. 2.850.694 15% 2.850.694 15%
Yara Brasil Fertilizantes S.A. 2.320.333 12% 2.320.333 12%
Itaú Unibanco S.A. 2.437.213 13% 2.437.213 13%

19.011.019 100% 19.011.019 100%
b) Dividendos e juros sobre capital próprio: Em 17 de junho de 2024 foi distribuído 
dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas referente ao exercício de 2023
conforme descrito abaixo: Participação Dividendos
Bayer S.A. 60% 42.108
Bravium Comércio Ltda. 15% 10.523
Yara Brasil Fertilizantes S.A. 12% 8.571
Itaú 13% 9.000

100% 70.202
Dos valores mencionados, R$13.987 refere-se ao dividendo mínimo de 2023, R$21.810 
corresponderam aos juros sobre capital próprio brutos e R$34.405 em dividendos que foi 
adicionado durante o exercício de 2024 , com aprovação em assembleia no dia 5 de junho 
de 2024 (em 2023, R$7.401 refere-se ao dividendo mínimo de 2022, e R$22.201 foi adi-
cionado durante o exercício de 2023, com aprovação em assembleia no dia 19 de abril de 
2023). Conforme o artigo 205 da Lei 6.404, o acionista que detiver ações na data da de-
claração dos pagamentos de dividendos possui direito de receber os dividendos declarados 
em relação às ações detidas. Tal legislação afirma que “A companhia pagará o dividendo 
de ações nominativas à pessoa que, na data do ato de declaração do dividendo, estiver 
inscrita como proprietária (...).”. c) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmen-
te como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e so-
mente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar o capital. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, foram constituídos o montante de R$2.669 (R$2.945 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2023). d) Destinação do lucro: De acordo com 
o Estatuto Social da Companhia, é garantido aos acionistas dividendo mínimo obrigatório 
de 25% do lucro líquido do exercício ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Compa-
nhias por Ações (11.638/07). É facultativa a distribuição de dividendos complementares 
em montantes a serem determinados pela Companhia e, em caso de deliberação, deve ser 
submetida à aprovação de Assembleia de Acionistas.

2024 2023
Lucro líquido do exercício 53.371 58.894
Constituição de reserva legal (5%) (2.669) (2.945)
Lucro a distribuir 50.702 55.990
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) (12.676) (13.987)
19. Lucro por Ação: O cálculo do lucro básico por ação é feito por meio da divisão do 
resultado líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Controlado-
ra, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. 
O lucro diluído por ação é calculado por meio da divisão do lucro líquido do exercício, 
atribuído aos detentores de ações ordinárias da Controladora, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício mais a quantidade média 
ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordi-
nárias potenciais diluídas em ações ordinárias. Os quadros abaixo apresentam os dados de 
resultado e ações utilizadas no cálculo dos lucros básicos e diluídos por ação:
Básico e diluído 2024 2023
Lucro líquido do exercício 53.371 58.894
Média ponderada do número de ações (mil ações) 19.011 19.011
Lucro básico e diluído por ação (em Reais - R$) 2,81 3,10
20. Receita Operacional Líquida:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita de resgate de pontos 91.748 94.592 105.187 108.510
Receita de “breakage” e pontos 
	 expirados 12.106 10.334 15.213 13.207
Comissão sobre intermediação 
	 - fidelidade 22.501 23.321 24.005 24.895
Comissão sobre intermediação 
	 “market place” 4.035 8.064 5.433 9.777
Outras receitas – – – 1
Total 130.390 136.311 149.838 156.390
Impostos sobre vendas (19.303) (19.901) (21.117) (21.312)
Total 111.087 116.410 128.721 135.078

24. Partes Relacionadas:
Saldos
Ativo Circulante Controladora Consolidado
Contas a receber: País Moeda Operação 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
	 Bayer S.A. Brasil R$e US$ Venda de pontos 131.598 144.927 137.104 148.549
	 Monsanto Brasil Ltda. Brasil R$ Venda de pontos 6.883 4.487 6.883 4.487
	 Yara Brasil Fertilizante S/A Brasil R$ Venda de pontos 3.386 14.713 3.386 14.713
	 Satelital Brasil Com. Ltda. Brasil R$ Comissão 1.432 1.708 1.432 1.708
	 Monsanto Comercial CV México MXN Venda de pontos – – 13.055 33
	 Monsanto Argentina Argentina ARS Venda de pontos – – 1.897 2.925
Total 143.299 165.835 163.757 172.415
Ativo Não Circulante
	 Nucle Inter. Y Fidelidade México MXN Reembolso 10.430 8.912 – –
	 Orbia Argentina Argentina ARS Reembolso 2.899 935 – –
	 Orbia Colômbia Colômbia COP Reembolso 8.077 6.720 – –
Total 21.406 16.567 – –
Passivo circulante
Fornecedores:
	 Bayer S.A. Brasil R$ Repasse de custo – 2 – 2
	 Monsanto Brasil Ltda. Brasil R$ Repasse de custo 393 1.489 393 1.489
	 Yara Brasil Fertilizante S.A. Brasil R$ Repasse de custo 34 151 34 151
	 Satelital Brasil Com. Ltda. Brasil R$ Repasse de custo 25.817 31.348 25.817 31.348
	 Total 26.244 32.990 26.244 32.990
Dividendos propostos:
	 Bayer S.A. Brasil R$ (7.602) (8.389) (7.602) (8.389)
	 Bravium Comércio Ltda. Brasil R$ (1.901) (2.098) (1.901) (2.098)
	 Yara Brasil Fertilizantes S.A. Brasil R$ (1.547) (1.707) (1.547) (1.707)
	 Itaú Unibanco S.A. Brasil R$ (1.625) (1.793) (1.625) (1.793)
Total Brasil R$ (12.676) (13.987) (12.676) (13.987)

Controladora Consolidado
Transações País Moeda 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita diferida - Acúmulo de pontos: Bayer S.A. Brasil R$ 315.286 387.314 315.286 387.314
		  Yara Brasil Fertilizante S.A. Brasil R$ 17.646 29.657 17.646 29.657
Receitas de serviços: Bayer S.A. Brasil R$e USD 98.308 96.482 98.308 96.482
		  Monsanto Brasil Ltda. Brasil R$ 7.270 8.573 7.270 8.573
		  Yara Brasil Fertilizante S/A Brasil R$ 6.923 7.700 6.923 7.700
		  Monsanto Comercial CV México MXN – – – –
		  Monsanto Argentina Argentina ARS – – – –
		  Bravium Colombia S.A. Colômbia COP – – – –
		  Bravium S.A. Brasil R$ 8.181 8.849 8.181 8.849
		  Satelital Brasil Comércio Ltda. Brasil R$ – – – –
	 Total 120.682 121.604 120.682 121.604

Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração 
inclui os diretores da Companhia. A remuneração paga ou a pagar referente a salários e 
encargos, participação nos lucros e reembolso de despesas totaliza R$4.564 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 e R$4.758 no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023.
25. Instrumentos Financeiros: Categorias de instrumentos financeiros:

Controladora Consolidado
Ativos financeiros 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Custo amortizado:
	 Caixa e equivalentes de caixa 523.501 514.180 559.521 543.988
	 Contas a receber 71.758 329.152 72.614 329.669
	 Contas a receber - partes 
		  relacionadas 164.705 182.402 163.757 172.415
	 Empréstimos - partes 
		  relacionadas 5.602 4.295 – –
Passivos financeiros
Custo amortizado:
	 Fornecedores 196.246 414.435 207.201 421.649
	 Fornecedores - partes 
		  relacionadas 26.244 32.990 26.244 32.990
Valor de mercado dos instrumentos financeiros: Os valores contábeis referentes aos instru-
mentos financeiros constantes no balanço patrimonial, excluindo-se aqueles com partes 
relacionadas, quando comparados com os valores eventualmente obtidos em sua negocia-
ção em mercado ativo ou, na ausência deste, com o valor presente líquido ajustado com 
base na taxa vigente de juros, aproximam-se, substancialmente de seus correspondentes 
valores de mercado. Conforme mencionado na nota explicativa nº 24, existem valores a 
receber de/a pagar a partes relacionadas que estão registrados de acordo com as condi-
ções acordadas entre as partes. 26. Gerenciamento de Risco de Liquidez: A gestão de 
risco de liquidez é realizada pela tesouraria da Companhia, segundo as políticas aprovadas 
pelo Conselho da Administração. A tesouraria identifica, avalia e protege a Companhia 
contra eventuais riscos financeiros. A Companhia estabelece princípios, por escrito, para 
a gestão de risco de investimento de excedentes de caixa. 26.1. Risco de mercado: 
a) Risco de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir 

com suas obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas financeiras. 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia teve maior parte de 
suas vendas efetuada a uma parte relacionada, e a outra parte vem de parceiros para o 
pilar de fidelidade e o pilar de Marketplace de insumos que, consequentemente seguiu o 
mesmo padrão de 2023, onde não possuímos risco de crédito devido a só repassarmos os 
valores quando recebemos os devidos. b) Risco de liquidez: O planejamento orçamentário 
é preparado pela área de Finanças. A tesouraria recebe as informações, consolida e proje-
ta a fluxo de caixa para o período de 3 meses. Como forma de gestão do risco de liquidez, 
a Companhia aplica seus recursos excedentes em ativos líquidos, basicamente representa-
dos por fundos de investimento de renda fixa, com vencimentos apropriados ou liquidez 
suficiente para fornecer margem suficiente, conforme determinado pelas previsões acima 
mencionadas. 26.2. Gestão do risco de capital: Os objetivos da Companhia ao adminis-
trar seu capital são os de garantir o aumento sustentável do valor da Companhia para 
benefício de seus acionistas por meio de boa liquidez e credibilidade. A busca por estes 
objetivos é representada pela manutenção do custo de capital, pela otimização de sua 
estrutura, aperfeiçoando seus fluxos de caixa bem como a gestão efetiva de toda a espécie 
de risco. O capital total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial. 27. Cobertura de Seguros: A Companhia adota a 
política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos, considerando a 
natureza de sua atividade. As principais coberturas de seguros são:
Descrição Ramo da apólice 2024
	 Responsabilidade civil Responsabilidade civil de diretores e administradores 20.000
	 Pessoas Vida em grupo e acidentes pessoais 2.300
28. Informações Adicionais às Demonstrações dos Fluxos de Caixa: 2024 2023
Valores a pagar a fornecedores referentes à aquisição de imobilizado 
	 e intangível 1.262 2.048
29. Eventos Subsequentes: Em 06 de fevereiro de 2025, os acionistas representados no 
Conselho de Administração tomaram a decisão de revisar o plano estratégico da Compa-
nhia a fim de redirecionar o foco do negócio da venda de insumos, incluindo uma reestru-
turação organizacional para redimensionar os recursos, principalmente de tecnologia. O 
objetivo é alcançar maior eficiência e rentabilidade, além de capturar novas oportunidades 
no mercado, explorando toda a cadeia do agronegócio. Tal decisão irá gerar um custo es-
timado de reestruturação de aproximadamente R$4.000.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Rede Agro Fidelidade e Intermediação S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Rede 
Agro Fidelidade e Intermediação S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial individual e 
consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações individuais e 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Rede Agro Fidelidade e Intermediação S.A. em 31 de dezembro 
de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as “IFRS Accounting Standards”, emitidas 
pelo “International Accounting Standards Board - IASB” Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 

apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Transações com partes relacionadas: 
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 24 às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a qual informa que a Companhia mantém transações 
significativas com partes relacionadas. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a 
esse assunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as “IFRS Accounting Standards”, emitidas 
pelo IASB e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. •  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 

nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. 
•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Planejamos 
e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do 
grupo como base para formar a opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado 
para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 3 de abril de 2025
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Fernando Augusto Lopes Silva
Contador CRC nº 1 SP 250631/O-7�

Diretoria
 Ivan Richard Moreno Filho - Presidente
Adriana Iwassaki - Diretora Financeira 

Contador
Vinicius Santos Pereira Barbosa

CRC: 1SP 264.357/O-9

21. Custo dos Serviços Prestados:
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Custos de plataforma 556 1.597 948 2.790
Custos de suporte 1.493 1.598 2.316 2.920
Amortização 23.355 14.525 28.410 18.353
Total 25.404 17.720 31.674 24.063
22. Despesas por Natureza: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com pessoal 41.400 36.722 51.797 47.249
Despesas com vendas (i) 11.949 13.129 19.804 22.463
Despesas com serviços 14.168 10.275 16.763 13.314
Depreciação e amortização 1.409 1.356 1.410 1.359
Ajuste ao valor recuperável 
	 dos ativos – – 6.623 –
Total 68.926 61.482 96.397 84.385
Gerais e administrativas 56.977 48.353 76.593 61.924
Comerciais 11.949 13.129 19.804 22.463
(i) As despesas com vendas estão substancialmente associadas aos incentivos oferecidos 
aos usuários da plataforma de Marketplace de modo a estimular a utilização da plataforma. 
Ocasionalmente, o valor de incentivo (despesas com vendas) que é pago aos clientes para 
os pedidos dentre as campanhas de descontos pode ser superior ao valor de comissão 
sobre intermediação de “market place” que é cobrada dos “sellers” pela utilização da 
plataforma. 

23. Resultado Financeiro: Controladora Consolidado
Receitas financeiras: 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
	 Variação cambial não realizada 287 – 326 2.184
	 Ganhos em aplicação financeira 64.256 58.126 66.413 59.751
	 (–) Impostos sobre receitas
		  financeiras (i) (3.010) (2.767) (3.010) (2.767)
	 Juros com empréstimos com
		  partes relacionadas 408 230 408 230
	 Atualização monetária aluguel 2.248 – 2.248 –
	 Ajuste de economia 
		  hiperinflacionária – – – 462
	 Outros 828 939 828 477
Total 65.017 56.528 67.213 60.337
Despesas financeiras:
	 Multa e atualização (254) (323) (254) (323)
	 Juros sobre arrendamento (453) (500) (453) (500)
	 Ajuste de economia 
		  hiperinflacionária (ii) – – (723) –
	 Outros (35) (1.049) (179) (1.491)
	 Total (742) (1.891) (1.609) (2.314)
Resultado financeiro líquido 64.275 54.637 65.604 58.023
(i) Relativo ao PIS e COFINS incidentes sobre receitas financeiras auferidas, de acordo com 
o Decreto nº 8.426 de 1º de abril de 2015. (ii) Ajuste correspondente à aplicação do 
pronunciamento técnico CPC 42 - Contabilidade em Economia Hiperinflacionária, com o 
objetivo de equalizar à alta de inflação e desvalorização da moeda em relação ao real.  
Em 2024, o índice de inflação acumulado para o ano foi de 117,8%.
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